
CARTA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP SOBRE A NECESSIDADE DE 
ABOLIÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Os  participantes  do  Seminário  “Combate  ao  Trabalho  Infantil  e  Políticas 
Públicas  –  Boas  Práticas”,  promovido  pela  Escola  Judicial  do  Tribunal  Regional  do 
Trabalho da 15ª Região com o apoio dos Tribunais Regionais do Trabalho da 15ª e 2ª 
Regiões, Ministério Público do Trabalho da 15ª e 2ª Regiões, Advocacia Geral da União 
e  Programa  Nacional  de  Prevenção  de  Acidentes  do  Trabalho  –  Trabalho  Seguro, 
reunidos  em  14  de  Novembro  de  2014,  na  cidade  de  São  José  do  Rio  Preto-SP, 
manifestam a sua convicção de que abolir  o trabalho infantil  e assegurar educação 
básica  dos  quatro  aos  dezessete  anos,  gratuita,  de  qualidade,  atrativa,  em  tempo 
integral  e  que  propicie  o  desenvolvimento  completo  de  crianças  e  adolescentes, 
inclusive  qualificação  profissional  adequada  para  os  últimos,  é  dever  do  Estado, 
compartilhado com a família, a sociedade e a comunidade, como parte da proteção 
integral e absolutamente prioritária que deve ser devotada a esses seres em peculiar 
condição de desenvolvimento, sendo certo também que:

1) É  inadmissível,  em pleno Século  XXI,  que  o  trabalho  precoce  continue 
destruindo  a  infância  e  fulminando  qualquer  perspectiva  de  futuro  de 
crianças e adolescentes, sendo imperativo de dignificação e preservação 
de direitos humanos fundamentais que o Brasil  cumpra o compromisso 
interno e internacional de erradicar as piores formas dessa chaga social até 
2016 e todas as formas até 2020.

2) A responsabilidade social das empresas urbanas e rurais não se limita a 
não  se  valer,  diretamente,  do  trabalho  de  crianças  e  adolescentes  em 
idade inferior  à mínima legalmente permitida,  mas implica não admitir, 
também, a exploração de trabalho infantil  em quaisquer etapas de sua 
cadeia produtiva, sob pena de ser responsabilizada pelos danos causados, 
tanto individuais como difusos.

3) Nos termos do artigo 114, I,  da Constituição da República, à Justiça do 
Trabalho  compete  analisar  todas  as  questões  envolvendo  trabalho 
humano,  com  ou  sem  vínculo  empregatício,  incluídos  pedidos  de 
permissão, na área artística ou qualquer outra, formulados por crianças e 
adolescentes.  Esse  ramo  especializado  do  Judiciário  assumiu  posição 
institucional  proativa  e  ostensiva  na  luta  pela  erradicação  do  trabalho 
precoce com o “Programa de Combate ao Trabalho Infantil” da Justiça do 



Trabalho,  lançado  no  final  de  2013  e  que  hoje  envolve  todos  os  24 
Tribunais Regionais do Trabalho do País.

4) A  par  da  histórica  atuação  do  Juízo  e  Promotoria  da  Infância  e  da 
Juventude, para a interlocução do sistema de justiça trabalhista com os 
diversos  segmentos  voltados  à  proteção  de  crianças  e  adolescentes,  é 
necessária a criação de Fóruns Municipais de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil, a fim de assegurar ações articuladas, estruturadas e em 
rede,  das  quais  devem  efetivamente  participar  Juízes  do  Trabalho, 
Ministério  Público  do  Trabalho,  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego, 
Defensoria  Pública,  sindicatos,  associações,  advogados  e  todos  aqueles 
que,  de  alguma  forma,  atuem  na  área,  para  viabilizar  alternativas  de 
inclusão e assegurar o direito ao não trabalho de crianças e adolescentes. 

5) A aprendizagem, respeitados todos os requisitos legais, é a forma adequada de 
preparação do adolescente para o ingresso no mercado de trabalho, cada vez 
mais competitivo.

6) Em se tratando de políticas públicas envolvendo o direito fundamental de 
não trabalhar antes da idade permitida, que integra o mínimo existencial 
de todo ser humano, é dever do gestor público implementá-las, a ele não 
sendo dado invocar a cláusula da reserva do possível, diante da absoluta, 
prioritária  e  integral  proteção  da  qual  são  destinatários  crianças  e 
adolescentes.  A  inobservância  ou  incúria  no  cumprimento  desse  dever 
constitucional, permitem o ajuizamento de ações civis públicas para que a 
Justiça do Trabalho obrigue o agente estatal a respeitar a Constituição e as 
Leis do País.

7) Para  a  efetiva  reconstituição  dos  bens  jurídico-trabalhistas  lesados,  é 
salutar que as importâncias oriundas de multas diárias ou indenização por 
dano moral  coletivo  ou  difuso,  revertam às  localidades  onde  os  danos 
foram produzidos.  Não havendo fundo específico para tanto,  afigura-se 
razoável  que  tais  valores  sejam destinados  ao  FUNDO MUNICIPAL  DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE,  condicionada a  liberação à 
prévia apresentação de projetos voltados a combater o trabalho infantil, 
educar e profissionalizar adolescentes, a serem aprovados pelo Ministério 
Público do Trabalho, que emitirá parecer para subsidiar a chancela pelo 
Poder Judiciário Trabalhista.

8) O  trabalho  infantil  mutila  e  ceifa  sonhos  e  vidas  de  crianças  e 
adolescentes. Por não ter ainda desenvolvimento completo e consciência 
de  riscos,  estatísticas  demonstram  que  trabalhadores  precoces  tem 
propensão muito maior a acidentar-se durante o trabalho, sendo esta uma 
das muitas razões pelas quais a luta pela erradicação não pode ter trégua.



9) A  idade  mínima  para  o  trabalho  não  deve  ser  fixa,  mas  elevar-se 
progressivamente,  acompanhando  a  evolução  histórica,  educacional, 
tecnológica, cultural, socioeconômica, a expectativa de vida, a estrutura 
familiar,  bem  como  mudanças  demográficas  e  previdenciárias,  dentre 
outras, para que não se transforme em equação perversa que privilegie 
apenas os mais afortunados.

São José do Rio Preto, 14 de Novembro de 2014.


